VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 388, DE 2012
Mensagem A-nº 135/2014,

do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 25 de setembro de 2014
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência,

para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º,

combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado,

resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 388, de 2012, aprovado

por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.847.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder

Executivo a criar o Programa “Preserva São Paulo”, que tem por

escopo conceder incentivos aos Municípios que gerenciem projetos

de manutenção, preservação, revitalização e conservação

do patrimônio cultural material e imaterial paulista (artigo 1º,

“caput”). Define patrimônio cultural material e imaterial, para

os efeitos da lei, e estabelece os incentivos e a forma de concessão

(§§ 1º, 2º e 3º, artigo 1º). Por fim, determina que o Poder

Executivo regulamente a lei (artigo 3º).
Acolho a proposta em seus aspectos essenciais. Vejo-me,

contudo, compelido a negar sanção aos §§ 1º e 2º do artigo 1º

do projeto, pelas razões a seguir enunciadas.

As disposições ora impugnadas da proposição, ao definirem

patrimônio cultural material e imaterial, para os fins da lei,

conflitam com o ordenamento constitucional. Nos termos da

Constituição Estadual, constituem patrimônio cultural estadual

os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente

ou em conjunto, portadores de referências à identidade,

à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da

sociedade nos quais se incluem: a) as formas de expressão;

b) as criações científicas, artísticas e tecnológicas; c) as obras,

objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados

às manifestações artístico-culturais; e d) os conjuntos urbanos

e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico,

paleontológico, ecológico e científico (artigo 260, Constituição

Estadual e artigo 216, Constituição Federal).
A Carta Paulista, ainda, dispõe que compete ao Conselho

de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e

Turístico do Estado de São Paulo – CONDEPHAAT a pesquisa, a

identificação, a proteção e a valorização do patrimônio cultural

paulista, na forma da lei (artigo 261).
Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, parcialmente,

o Projeto de lei nº 388, de 2012, restituo o assunto ao

oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
